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PORTARIA Nº. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por meio do seu órgão de execução que a presente subscreve, no exercício de suas atribuições constitucionais e, com base no art. 201, inciso VII, da Lei nº 8.069/90, que lhe confere o dever funcional de “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes” podendo, para tanto, INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, conforme art. 201, VI, da mesma lei, para apurar eventual ação ou omissão lesiva contra direitos transindividuais de crianças e adolescentes, bem assim da política que a envolve diretamente, e:
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente - dispõe que a criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral nela tratada, assegurando-se-lhes, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade;
CONSIDERANDO que, em seu art. 4º, caput, o Estatuto da Criança e do Adolescente determina que é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária;
CONSIDERANDO que a garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude;
CONSIDERANDO que a citada Lei determina ainda que nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais (art. 5º, Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios (art. 86, Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que, dentre outras, são diretrizes da política de atendimento:
a) municipalização do atendimento;
b) criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização político-administrativa (art. 86, incisos I e III, Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente, a deliberação da política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente é de responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que para tanto poderá agir em conjunto com o Conselho Municipal de Assistência Social e demais Conselhos Gestores;
CONSIDERANDO que a omissão na elaboração ou implementação de uma política destinada a garantir a todas as crianças e adolescentes o efetivo exercício do direito à convivência familiar, assim como o não oferecimento ou a oferta irregular das ações, programas e serviços a ela correspondentes, por força do disposto nos arts. 5º, 208, caput, inciso IX e 216, da Lei nº 8.069/90, importa na responsabilidade civil e administrativa dos agentes públicos aos quais se atribui a omissão lesiva aos direitos infanto-juvenis, o que compreende os próprios integrantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, além dos gestores públicos dos segmentos encarregados da execução da política de atendimento respectiva;
CONSIDERANDO que o art. 1º da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, Lei nº 8.742/93, dispõe que a assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada por meio de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas;
CONSIDERANDO que a Política Nacional de Assistência Social - PNAS, aprovada pela Resolução nº 145, de 14 de outubro de 2004, do Conselho Nacional de Assistência Social, dispõe sobre institucionalização da assistência social como direito de cidadania, sob responsabilidade do Estado;
CONSIDERANDO que a elaboração do Plano Municipal de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária ficará sob a responsabilidade da Comissão Intersetorial de Convivência Familiar e Comunitária, criada por meio de ato próprio do Poder Executivo Municipal, sendo composta, dentre outros segmentos, por representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos da Resolução Conjunta CNAS/CONANDA nº. 01, de 09 de junho de 2010.
CONSIDERANDO que a atuação do Ministério Público no processo de implementação do SUAS, notadamente em relação aos serviços socioassistenciais destinados à garantia do direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes se faz imprescindível à efetivação das metas traçadas pelo Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária e ao princípio da proteção integral;
CONSIDERANDO que a elaboração do Plano Municipal de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária ficará sob a responsabilidade da Comissão Intersetorial de Convivência Familiar e Comunitária, criada por meio de ato próprio do Poder Executivo Municipal, sendo composta, dentre outros segmentos, por representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos da Resolução Conjunta CNAS/CONANDA nº. 01, de 09 de junho de 2010. 
CONSIDERANDO que a atuação do Ministério Público no processo de implementação do SUAS, notadamente em relação aos serviços socioassistenciais destinados à garantia do direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes se faz imprescindível à efetivação das metas traçadas pelo Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária e ao princípio da proteção integral;
CONSIDERANDO que a inexistência do Plano Municipal de Convivência Familiar e Comunitária no Município de ______________________ que compõe a Comarca de ____________________________tem ensejado o aviltamento a direitos fundamentais de crianças e adolescentes ali residentes;
CONSIDERANDO que a Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público disciplinou, em seu art. 8º, que  “O procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I – …  II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições”;
CONSIDERANDO que a referida Resolução dispõe no Art. 9º que “o procedimento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil”;
BAIXA-SE, com base no art. 129, inciso III, da Constituição Federal, art. 26, §1º, da Lei 7347/85 e art. 201, V, da Lei 8069/90, a presente PORTARIA para dar início ao PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:
1) Autue-se o procedimento, capeado pela presente Portaria, registrando-o no sistema;
2) Nomeie-se XXXX, como secretária do feito e comprometa-a a desempenhar fielmente os deveres inerentes à função.
3) Expeçam-se ofícios de comunicação de instauração do presente procedimento ao Prefeito Municipal, ao Secretário Municipal de Assistência Social, aos membros do CMDCA e CMAS, acompanhados de cópia desta portaria, e convide-os para comparecem e reunirem-se nesta Promotoria de Justiça, em dia e horário a ser agendados, para o fim de discutir e firmar um Termo de Ajustamento de Conduta, cujo teor possibilite a solução da questão em análise neste procedimento administrativo. 
4) Requisite-se, com as advertências legais, no prazo de 10 (dez) dias, ao Presidente do CMDCA e ao Presidente do CMAS informações sobre a existência de deliberações conjuntas ou não acerca das iniciativas para elaboração do Plano Municipal de Convivência Familiar e Comunitária.
5) Após, expeça-se recomendação ao Prefeito de XXXX, visando a implantação, no prazo de XXXXX, da Comissão Intersetorial de Convivência Familiar e Comunitária, criada por meio de ato próprio do Poder Executivo Municipal, sendo composta, dentre outros segmentos, por representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos da Resolução Conjunta CNAS/CONANDA nº. 01, de 09 de junho de 2010.  
Cidade, dia, mês e ano.
Promotor(a) de Justiça
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